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O MUNICÍPIO DE ACOPIARA, atravês da SECRETARIA DE EDUGAÇÃO, por meio do Agente de Conl àmçàr/ 
Sr. FELIPE AMORIM OLIVEIRA, designada pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, e pelos 
servidoras nomeados através da mesma portaria, anexada aos autos dests procedimento administrativo, forma 
público para canhecimento dos interessados que na data, horário e local indicadas fará realizar Dispensa de 
Licitação de forma aberta, com critério de julgamento pelo Menor Preco, GlobaliLote, na hipótese do Art. 75, 
inciso Il, nos termos da Lei nº 14,133, de 1° de abril de 2021, Decreto nº 11,871 de 20112123, Lei Complementar 
nº 123, de 2008, Instrução Normativa Seges/ME nº 87, de 08 de Julho 2021, Decreto Municipal nº 417, de 28 
de Abril de 2023 e demais exigéncias previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos. 

DADOS DA SESSÃO PUBLICA 
Data de inicio de recebimenta das propostas: 17 de margo de 2025 
Fim do recebimento das propostas: 08:00h do dia 20 de margo de 2025 
Data da Sessão: 20 de margo de 2025 
Link: https:{compras. m2atecnologia com brl 
Hordria da fase dos lances: de 08:30h às 14:30h 
Duração: 06 Horas, conforme Art. 11, IN/SEGES 8712021 
Tipo: Menar Preço 

Gritério de Julgamento: Menor Prego/Lote 
Modo: Aberto 
Fator: Caráter sigiloso, Conforme ART. 24 da lei 14.133/2021 
Preferência ME/IEPP/Equiparadas: Sim/Nao 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por Dispensa 
de licitação de AQUISIÇÃO DE KIT UTENSÍLIO ESCOLAR (JOGO DE UTENSÍLIOS CONTENDO COPO, 
COLHER E PRATO) PARA DAR SUPORTE À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação do (Anexo 1), 

1.2, A referida Aquisição dos produtos ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante a baixo, tendo 
sua especificação completa no Anexo | desta Dispensa, baem como descrições simples abaixo. 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO Luno Tóro 

L. | IMPRESSÃO DTFUV, MEDIDAS DA CANECA: ALTURA 100MM, DIÁMETRO 68496MM, 
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LARGURA 13,5MM ALÇA, CAPACIDADE 480 ML, PESO B1g, NA COR VERDE, CONFORME : F 
LAYOUT EM ANEXO. COLHER PLASTICA - ESPECIFICAÇÃO: EM POLIPROPILENG N _// 
ATOXICO LIVRE DE BISFENCL A, VIRGEM DE 1º LSO, PAREDES INTERNAS E EXTERNAS 1 
LISAS; SEM REENTRANCIAS OLIRESSALTOS, FORMATO ARREDONDADO; PIGMENTAGAQ 
ATOKICA E HOMOGENEA EM TODA à PEGA, CONFORME NORMAS DA ANVISA GUANTO A 
METAIS PESADOS, RESISTENTE A TEMPERATURA DE 100¢ CELSIUS, POSSIBLIDADE DE 
LAVAGEM EM MAQUINA LAVA LOUGAS. MEDIDAS: COMPRIMENTO 16,7CM, GABÓ 10.20M, 
CONCHA .5 CM, CAPACIDADE 10 ML, PESO 7G NA COR VERDE. PRATO PLASTICO - 
ESPECIFICAGAC: PRATO PP - EM POLIPROPILEND ATÓXICO LIVRE DE BISFENOL A, 
VIRGEM DE 1° USO: PAREDES INTERNAS E EXTERMAS LISAS, SEM REENTRANCIAS OU 
RESSALTOS, FURMATO ARREDONDADO. PIGMENTAÇÃO ATOXICA E HOMOGENEA EM | 
TODA À PECA, CONFORME NORMAS DA ANVISA QUANTO A METAIS PESADOS, 
RESISTENTE A TEMPERATURA DE 100° CELSIUS, POSSIBILIDADE DE LAVAGEM EM 
MAQUINA LAVA LOUGAS, MEDIDAS: ALTURA 35.5CM, DIAMETRO 174MM (BOCA), 
CAPACIDADE 528 ML, PESO, NA COR VERDE. DESTINADO AOS ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, OFERTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE ACOPIARAIÇE 

1.3. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fomecedor a participação em quanics forem de seu interesse, 
1.4. O eritério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.5. Em casc de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal M24 Compras 
& os constantes Anexos, prevalecerão as do Aviso de Dispensa Eletrônica, 

2, PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1. A paricipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletronica, 
disponivel na endereço eletrônico. 

2.1.1. Os fomecedares deverão atender aos procedimentos previstos. 
para cadasiro no link: https://compras.m2atecnologia.com.br!/, para acesso ao sistema e operacionalização, 
2.1.2, O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu reprasentante no 
Sistema de Dispensa Eletrónica, não cabendo a6 provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
prócedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
2,1.3. O procedimento ser4 divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, & encaminhado 
automaticamente acs fomecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eleirónica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2,2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2,2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
4) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurldica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, iscladamente ou em consórcio, responsável pela elaboráção do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, qui 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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& 
c) pessoa fisica óu juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de tontratar em 
decoméncia de sanção que Ine foi imposta; ——-'/ 
d} aqueie que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou enfidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do coniratn, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
8] empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições analogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista: 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2,2,3.2. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fomecedor gue atue em substituição a cutra pessoa, fisica 
au jurídica, com o intuilo de burlar a efelividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladara, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utiização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.24. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
T46/2014-TCU-Plenâário). 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receilas e despesas entre o5 cooperados e atendam ao ari. 16 da Lei nº 
14,133/21 e desde que pela natureza do serviço ou pelo modo como & usualmente executado no mercado em 
geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 
habitualidade. 
2,3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneficios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fomecedor na contratação direta se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 
forma deste item/lote. 
3.2, Ofomecedor Interessado, apds a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhard, exclusivaments 
par meio do Sistema de Dispensa Eletréinica, a proposta com a descrigao do objeto olertadc- a marcado produhu 
owlserigos, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabeleci ara abertu 
procedimento. 
3.2.1. 0 fomecedor & o responsáve! por qualquer iransação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevide da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
3,2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico 
ou dispensa eletrbnica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da plataforma 
MZ2A; 

323, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu usoem qualquer 
Iransação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a M2A compras a naspcnsah 
par eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; ) /.’- 
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a 
3,24, O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrôni in 
respansabiidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaé 
transações inerentes à dispensa eletrônica; 
3.2.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderáser esclarecida através de uma 
Empresa associada ou pelos telefones: Fortaleza-CE (85) 9 9821-0004 ou (85) 9 S660-2986 ou através da M2A 
Compras, pelo site; htips;/(compras.m2atecnologia.com.br. 

33. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
êntrega das propostas. 

3.3.1, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3,3.2. Nos valores propostos estarão inclusos fodos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
irabalhistas, tributários, comerciais & quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
Servicos; 
3.3.3. Os pregos ofertados na proposta Inicial, serão de exclusiva respansabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4. Se o regime tributério da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotação 
adequada sera a que correspande & média dos efetivos recomimentos da empresa nos últimos doze meses, 
3.3, Independentemente do percentual de tributa inserido na planitha, no pagamento serão refidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legistagdo vigente. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispte o Termo de Referéncia, Projeto Basico ou Projeto Executiva, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os senvigos nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e ulensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas & perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3.8. No cadastrâmento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, anexar o catalogo dos equipamentos 
no campo “arquive requerido”, em campa próprio do sistema eletrânico, relativo às seguintes declarações: 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
qQue esta ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
38.2. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 
verdadeiras; 
3.8.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiância e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 
3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXHI, da 
Constituição; 
3.9. O fomecedar organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo propria do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
3.10. O formecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
devers declarar, ainda, em campa próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido esta ido— 
em seus arts. 42 a 48, observado o disposto nos $$ 1° a0 3º do art. 4º, da Lei n.º 14,133, de 2021, É 
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4, FASE DE LANCES ST 

4.1. À partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão púbti :g:á/ 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessívos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso, 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, 05 fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
431, Olance deverá ser ofertado pelo Menor Preço Global do lote. 

4.3. O formecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 
por ele oferiado e registrado pelo sistema, 
4 31. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, de no minimo R$ 50,00 (cinquanta) reais, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “ances infermediarios” para os fins deste termo de Contratação 

Direta; 
4 4. Havendo lances iguais ào menor já ofertado, prevalecerd aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema, 
4.5, Caso o fomecedor não apresenta lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6, Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do 
maior desconto registrado, vedada a identificação do formecedor. 

4.7, Imediatamente após o témino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automatica pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogagao e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
4,8, Conforme preconiza o §4° do antigo ™ da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, 

os valores de referência uffizados pela administração somenteserão divulgados após a etapa competítiva, 
podendo ser realizada concomitantemente & seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

4,9, A Prefeitura Municipal de Acopiara não se responsabíliza por eventuais instabilidades no sistema ou erros 
de conexão. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS E DE APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço maximo 
ou abaixo do desconto defínido para & contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

5,1.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ac fornecador que tenha apresentado o menor preço ou 
o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compativel em relação ao estipulado pela 
Administração, 

5.1,2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço méaxime ou abaixo do desconto definido 
para a contratação. 

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação, 
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5.3, Constaíada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
ac fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou a0 valor negociado, 
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
54, Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contração verificará se o fomecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 22 e seguintes deste Aviso, 

especialmente quanto & existência de sanção que impeça a parficipação no processo de contratação direta ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos sequintes cadastros; 

5.4,1, SICAF; 
5,4,2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União 

(bttos;//www.portaftransparencia.gov.brisancoss!oeis); e 

543 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controtadoria-Geral da 
Unido(hitos.haww ponaliransnasenca gov brisancoesienen) , 

5.5. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fomacedora e também de seu sócio 
majoritaria, por forga da vedagdo de que trata o artigo 12 da Lein® 8429, de 1592, 

5.6, Caso conste na Consulta de Situação do formecedor a existéncia de Ocoméncias Impeditivas Indiretas, o 
órgão diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 32018, 2, 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 312018, art, 29, §1°). 

5.6.2 O fomecador será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificagao. (IN nº 
32018, art. 29, §2°). 
563 Constatada a existéncia de sanção, o fomecador será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participagao. 
5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinara a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto & adequação a0 objeto e & compatibilidade do prego em relação a0 méaximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos, 
5.8, Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. contiver vicios insanáveis; 
5.82 não obedecer às especificações têcnicas pormencrizadas neste aviso ou em seus anexos; 

58.3. apresentar preços inexequiveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.84. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração:; 
5,8.5. apresentar desconformidade com qualsquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanâvel. 

5.8. Quando o fornecedor não consequir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbélicos, imsérios ou de valor zero, incompativels com os preços dos insumos & salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para 05 

quais ee renuncie a parcela ou 2 totalidade da remuneração, 
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5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados rumentos 

de caráter nomativa obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas-ge trabalho 

vigentes, 

510 Se houver indicios de inexequibiidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementarss, poderão ser efeluadas diligéncias, para que o fomecedar comprove a 

exaquibilidade da proposta, 

511, Erros no preenchimento da planiiha não constituem motivo para a desclassificagao da proposta. Aplaniha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no praza indicado pelo sistema, desde que não haja majoragao do prega. 

5.11.1. 0 ajuste de que trata este dispositiva se limita a sanar eros 6u falhas que não alterem a substancia das 

propostas; 

5.11.2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5,12, Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser calnida 

a manifestação escrita do selor requisitante do servige ou da área especializada no objeto. 

5.13, Se a proposta ou lance vencedar for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

@, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

514 Havendo necessidade, a sessão serd suspensa, informando-se no “chaf” a nova dala e horário para a 

sua continuidade. 

5.15. Encerrada a andlise quanto 4 aceilaghn da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.16. DA ENTREGA DAS AMOSTRAS 
5.16.1. A licitante detentora da melhor oferta devera entregar 01 (uma) amostra dos itens de todos os lotes, em 

até 05 {cinca) dias úteis a contar da data da sessdo publica de disputa de pregos, na Secretaria da Educação 

do Municipic de ACOPIARAICE, na horério das 08h00min às 12h00min de sequnda-feira a sexta-feira. 

5.16.2, As amostras solicitadas dos ltens discriminades no subitem supea, deverdo estar todas identificadas 

individualimente, com uma etiqueta que contanha às seguintes informações; 

à) Nome da empresa licitante; 
b) Número do item; 

c) Número do lote; 
d) Nome dos itens apresantados como amostra; 
&) Numero do pregéa de referência; e 

F) Órgão licitante. (Secrataria da Educação de ACOPIARA/CE) 
5.18,3, Casa ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o prazo para a apresentação das amostras sera 

contado a partir do dia em que a licitante classificada como detentora da melhor proposta for comunicada 

expressamente pelo Agente de Contratação. 

5,16.4. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos à licitante 

a0 final da avaliação técnica. 

5.16.5, A amostra que apresentar desconformidade com as especificações contidas neste Edital, a fcitante terá 

sua Proposta desclassificada para o lote cotado; 
5.16,8, À emostra que apresentar divergência de qualidade inferior em relação a algum item da especificação 

constante do edita! ou da proposta, 2 icitante terá sua Proposta desclassificada para o lote cotado; 

5.16.7. A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da especificação 

constante da proposta, a critério da Secretaria Municipal de Educação, poderá ser aceita, caso essa vant 

inexista a licitante terá sua proposta desclassificada; 
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5.16.8. A licitante quê não entregar a amostra dentro do prazo terá sua cotação descmsuderad\@ga Seltode — S 

jutgamento; a d 
5.16.9. Sob nenhuma hipótese será estendido o prazo para apresentação de amostra; \\___/ 
5.16.10. Decomide o prazo de entrega das amostras não será permitido fazer entregas adicionais ou 
substituican das amostras já apresentadas para fins de adequé-las às especificações constantes deste edital. 
5.16.11. A licitante que não enfregar as amostras para os itens salicitados conforme requerido neste edital terá 
sua proposta de preços desconsiderada para efeito de julgamento daquele lote. 

5.16.12. Serão analisados, além da qualidade a conformidade com a legistagao vigente e com o Edital, Nos 
produtos especificados, deverao constar informações na sua embalagem os dados relativos: identificação e 
procedéncia do produlo e & sua composição, fabricante e demais dados conforme nomas vigentes. 
5.16.13. As amosiras serão avaliadas por servidor designado pelo municipio, que deverá apresentar relatório 
sobre & analise dos produtos. 
5.16.14, Ols) Licilante (s) proponente {s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram apresentar 
juntamente com a(s) amestra(s) do(s) itens solicitado(s) corretamente etiquetados com a identificagdo da 
licitante, do item, do lote e do nimero deste processo, devidamente condicionais em embalagem de acordo 
com as especificações deste edital. Necessitando estarem ammpanhams de respectiva LAUDO DE ENSAIO 
dos itens de acordo com a ABNT NER ISSO/IEC 17025 e RDC n. 56, devidamente acreditado para 
a está sendo adguirido um produto livre de Bisfenol A e com as caracteristicas e 
gualidade solicitadas neste edital. 

Paragrafo Primeiro: As Ecitantes vencedoras deverdo entregar suas amostras, para os produtos comespondes 
de todo o LOTE, através de representante devidamente credenciado, por instrumento de procuracio, para 
entrena das amostras, acompanhada de copia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa 

juridica, ata de eleição do outorgante, etc.), em embatagem e marca igual a que será entregue por ocasião do 
tfomecimento, devidamente identificadas. ohedecendo nporosamente às espacificagies minimas constantes do 
Termo de Referéncia, acondicionada em envelopes (caixas) devidamente separados, lacrados e indevassaveis, 
contendo em sua parie frontal, além da razdo social da licitante, o nome do municipio & que se desting, o 
processo, lote e os nomes dos produlos 

Pardgrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-d no prazo estipulado 
anteriormente, na sede funcional da Secretaria da Educagdo, localizada à Rua José Marques Filho, nº 600, 
bairro Aroeira, ACOPIARA, Ceará. 

Parágrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou amostras fora do padrão ou das 
especificações solicitas no Anexo |, a proposta comercial do licitante sera DESCLASSIFICADA. 

5. HABILITAÇÃO 
5.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto & existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contração verificará se o fomecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 4s condições de participação no certame, conforme 
previsto no art, 14 da Lei nº 14,133/2021, legislação correlata, especiaimente quanto à existência de sançã 
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o 

que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante dvsônsulta aos 
seguintes cadastros; o 

5.1.1.1. SICAF; i SO 
5.1.1.2, Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União {hitos www partaltransparencia gov brisancoesiceis), e 
5113 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Unigo{hitps i/www portaltransparencia. gov brisancoesicnep) 
2.1.1.4. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio 
majoritario, por força da vedagao de que trata o artigo 12 da Lei nº B.429, de 1952, 
5.1,1.5. Caso conste na Consuita de Situação do fomecedor à existéncia de Ocoméncias Impeditivas Indiretas, 
o órgão diigenciard para verificar se houve fraude por pare das empresas apontadas no Relatório de 
Deorrências Impeditivas Indiretas. (IN n® 302018, art. 29, caput) 
5.1.1.6. A licitante devera apresentar os documenios a seguir relacionados, entreques de forma ordenada e 

numerados, de preferéncia, na seguinte ardem, de forma a permitir maior rapidez na conferéncia e exame 
corespondentes: 
5.1.1.7. Os interessaros não cadasirados na Prefeitura Municipal de Acopiara, na forma dos artigos 62 a 70 da 
Lei nº. 14,133/21, habiita-se-ão 4 presente ligação mediante a apresentáção dos documentos ábaixo 
relacionados (subitens 5.1.1 ao 5.2.1.4), os quais serão anslisados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO quanto 
a sua autenticidade e o seu prazo de validade 
5.1.1.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
5.1.1.9. Conforme Artigo B3, disposto no Inciso || da Lei 14.133/2021, serão solicitado os documentos de 
Habilitação somente após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada no prazo de 02 
horas, após declarado vencedor, conforme Art. 28, $ 2º IN/SEGES 73 de 30 de Setembro de 2022. 

5.1.1. Habilitação Jurídica 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede: 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Cerfificado da Condição de Microempreendedor 
Indivídual - CCMEI, cuja aceltação ficará condicionada: & verficagio da autenticidade no sitio 
www portaldoempreendedor.gov.br; 

c) Mo caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a malriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
&) No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastno de Pessoas Fisicas, conforme 
0 caso: 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, relativo ao domicilio 

famecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compative! com o objeto contratual; 
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b.1) caso o famecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacio 
contratual, devera comprovar fal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
seu domicliic ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
¢} Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria 
Conjunta REB/PGFN Nº, 1,751/14, 
d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
&} Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante & apresentação da cerfidão negativa de 
debitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou 1SS). 
f) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestar do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdads de 
ENPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede 
da licitante 

9) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Titulo VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreio- 
Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filia! do licitante, e considerando o disposto no 
arl. 3° da Lei nº 12,440, de 7 de julho de 2011, 
h) Declaração de que, em cumpriments ao estabelecido na Lei Nº, 8.854/99, e ao Inciso XXX, do art. 7 da 
Constituição Federal, não emprega mencres de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, saivo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, conforme modele constante dos anexos deste edital, 

5.1.3. Qualificação Econdmica 
a) Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuldor 
da sede da pessoa jurídica, e quanda se iratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Megativa dos 
Distribuidares Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando ndo for expresso sua 
validade. 

a.1) Na auséncia da certidão negativa, a fornecedor em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade 
econdmica, mediante documento (cerntidão ou assemelhado) emitido pela instincia judicial competents; ou 
Concessão judicial da recuperação nos termos do art, 58 da Lei n® 11.101/2005. Ou homologação do plang de 
recuperação exirajudicial, no caso do fornecedor em recuperação extrajudicial, nos termos do art 164, § 5°, da 
Leinº 11.101/2005. 

az) A empresa em recuperação judicialiextrajudicial com recuperação judicialiplano de recuperação 

extrajudicia! homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação econémico-financeira, 

b} Certidao Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa fornecedor, com data de emissão 
não anterior a 30 (trinta) dias da data da dispensa eletrônica. 
©) Certidao Especifica (com todas as alteragdes e movimentações da empresa), emitida pela Junta Comercial 
da sede da empresa fornecedor, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da dispensa 
eletrônica. 

Paragrafo único. No caso do fornecedor ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 

5.1.4. Qualificação Financeira 
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5.1.4.1, Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos 02 (dois) ifimps exercicios "7 
Sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei (com indicação do Nº do Livro Diário, númenggyo/? 
na junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, ermos de sberfufá e 
enceramento), devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financéira da 
empresa, vedada 2 sua substituição por balâncetes ou balangos provisórios, o balanço deverd ser 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
Na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por Indices oficiais quando encerrados há mais 
do que os dois últimos exercicios sociais, da data de apresentagao da proposta, na forma do artigo 69, inciso |, 
daleinº 14.133/21 e alterações posteriores. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa, As assinaturas deverão 
estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional CRP do 
Contador. 
a) Para Sociedádes Andnimas e cutras Companhias obrigadas a publicação de Balanço, forma da Lei nº 
B.404/78, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulagdo, ou cópia registrada/autenticada 
na Junta Comercial da sede ou domícilio da Fornecedor, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demanstração do resultado do exercicio. 
b.3. Demonsiração das origens e aplicações de recursos; 
b.4. Demonsiração das mutações do patrimônio liquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço 
c) No caso de empresa recêm-constituida (ha menos de 01 ano), deverá ser apresentada o balango de abertura 
acompanhado dos fermos de abertura devidamenie registrado na Junta Comercial, constando no Balango o 
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
5.14.2 Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de encerramento, devidamente aulenticada na junta Comercial sede ou 
damicilio da Fornecedor ou em outro órgão equivalents, 

5.1.5. QUALIFICAGAO TECNICA 
5.15.1. Apresentar pelo menos 01 (um) atestado em papel timbrado do órgão elou empresa emissor(a), 
fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para 
desempenho de atividads compativel com o objeto da Dispensa eleirônica em caracleristicas similar (Objeto 
do aviso da dispensa), o atestado deverá conter, no minimo, as sequintes informações: 
) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
h) descrição do objeto contratado para desempenho de atividade compativel com o objeto da dispensa 
eleirônica em caracteristicas, ver especificação do item/lote); 
c) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do contrato, Esses dados poderão ser ulilizados pelo 
úrgêo interessado para comprovação das informagdes, 
5.1.5.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias & comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, dentre cutros documentos, cópia do contrato que deu suporte 3 contratação, 
endereço alual da contratante e local em que foram fomecidos os bens. 
5.1.1.3, A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resquarda no direito de diligenciar junto á pessoa juridi 
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei nº 1 
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visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos, aflt‘@lfis. natas 

fiscais ejou cutros documentos comprobatdrios do conteúdo dectarado. — 

5.2. Demais documentos de habilitação 
5.2.1, Apresentar declaragao unificada constantes do Anexo (ll do Aviso da Dispensa. 
Par&grafo Único: O licitante vencedor terd o prazo de no máximo 02 (duas) horas para anexar toda à 

documentação constante na clausula acima, após convocação do Agente de Contratação, em conformidade 
com o art. 63, Inciso |l da Lei Federal 14.133/2021 em consonancia com Art. 29, $ 2° INFSEGES 73 de 30 de 

setembro de 2022, sob pena de INABILITAGAO. 
5.3, Como condigio prévia 20 exame da documentação de habilitação do fomecedor defentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verficado o eventual descumprimento das condições de participação, 
espedialmente quanto a existéncia de sanção que impega a participação no certame ou a fulura contratação, 
mediante a consulla aos seguintes cadasiros: 
a) Regisiro Cadastral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Acopiara - PMA. 
b} Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www portaldatransparencia.gov briceis). (Acórdão nº 
1.793/2011 — Plenário); 
) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça 
(www Gnj jus.brfimprobidade admi'consuttar requerido.php). (Acórdão nº 
1,793/2011 — Plenário); 
d) Lista de Iniddneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unigo - TCU, 

5.3,1. Para a consulta de fomecedores pessoa juridica poderd haver a substituição das consultas das alineas 

W. T e d adma pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurdica do TCU 

[httos:/fcertidoesant.apps.teu.gov.br); 
5,3:2. À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e tembém de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de áto de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritario. 
5.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de Ocoméncias Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Refatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.2.1. À tentativa de burla será verificada por melo dos vinculos societários, linhas de fomeciments similares, 

dentre outros; 

5.3.2.1.1. O fomecedor sera convocado para manifestagdo previamente à sua desclassificação. 

5.34. Constatada a ewisténcia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação, 
5.3.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos forecedores sera verificada por meio do 

Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos. 
5,3.6. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro de Fomecedores 
para que estejam vigentes na dafa da aberiura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

| - 88 3565 1567 | prefeituragdcopiara.ce.govbr 

-. % A Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acapiara - CE 
CEP; 63560-000 | CNPE 07847 379/0001-19



5,3.7, O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(ões) vàiida[ãI.*—.. . 

5.38. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemêntares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fomecedor sera 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.3.9, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação & integridade do documento digital, 

5.3.10. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercicio. 

5.3.11, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada à nova data & horário para à sua continuidade. 

5.3.12. Sera inabifitado o fomecedor que não comprovar sua habilitagio, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

53.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enfidade 

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
5,3,14, Constatado o atendimento às exigências de habiltação, o fornecedor será habilitado. 

6. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
6.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo sequirá para Adjudicação do objeto e 

Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber, o disposto da art. 71, 
Inciso IV da Lei Federal nº 14,133/2021. 

6.2, Não serdo adjudicadas propostas de preços com valor superior aos pregos máximos estimados para a 

contratação. 
6.3, Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, A Prefeitura 

Municipal de Acopiara, poderá canvacar o5 Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos temos do Aviso de Dispensa: 
6.3.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociagdo, na ordem de classificação, com vistas a 
obtenção de preço melhor, mesma que acma do prego do adjudicatário; 
8.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1, Apbs à homologação e adjudicação, caso e conclua pela contratação, será fimado Termo de Gontrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
7.2,0 adjudicatario tera o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito & contratação, sem prejuizo das sanções previstas noefe 

Aviso de Contratação Direta. » 
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de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, medianie comespondénc 
aviso de recebimento (AR) ou meic eletrinico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 
à contar da data de seu recebimento, 
7.22. O prazo previsto para assinaturá do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser promogado t (uma) vez, por igual periodo, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 
7,2.2. O prazo de vigência da contratação promogavel conforme previsão nos anexos a este Aviso Termo de 

Referência de Contratação Direia, 
7,2.3. À contratada se vincula & sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7,24. A contratada reconheçe que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14,133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

74, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida à comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante à 

vigência do contrato, 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1- O Contrato terá prazo até 31 de dezembro de 2025, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 

casos e formas previstos nos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, 

8.2 A despesa correrá por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0801 12.122(402.2.061 — Gerenciamento & 
Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de 
consumo; SUB-ELEMENTO: 3.3,90.30.99 — Outros materiass de consumo; FONTE DE RECURSOS: 1500100100 — 

Receita de imposto e transf. — Educação; 1550000000 - Transferência do salário educação; 1571000000 = Transferência 

de convênio-Estado/Educação, consignados no orçamento municípal de 2025. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA 
9.1, Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14,133, de 2021, quais sejam; 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1,3, dar causa & inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8,1,9, fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
58,1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçõ 
participação, quanto ao enquadrameénto como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em, 
mamento da contratação direta 

cE
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9.1,11, praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
9.1,12. praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei nº 12.846, de 1º de À 
5.2. O fomecedor que cometes qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
&) Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
& imposição de penalidade mais grave fart. 156, §2°, da Lei nº 14,133, de 2021); 
b) Impedimento de Bcitar & contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, fe gdo 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar à imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4° daLei nº 14,133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
h, i, |, keldo subltem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5° da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.3 Multa 

9,3:1, moratória de 0,5 % (cinco décimos por centa) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
9.3.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
imegularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 
(dez) dias. 

9,3.3. 10% fdez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
9.34. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do confraio por 
descumprimento 6u cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do a 137 da Lei nº 

14.133, de 2021, 

9,4, À aplicação das sanções previsias neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9° da Lei nº 14.133, de 2021) 
85. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com & multa (art. 

156, 87º da Lei nº 14.133, de 2021), 

9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no praza de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133_ de 201), 

9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cablvels forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devida pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou sera cobrada judicialmente (art 156, §8° da Lei nº 14.133, de 2021), 
9.8. Previamente a0 encaminhamenta & cobranga judicial, a multa podera ser recolida administrativamente 
no prazo maximo de 15 (quinze| dias, a contar da data do recebimenio da comunicação enviada pela 
auloridade competents 
2.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrative que assegure o contraditório e a ampia 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de lictar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, 

9.8.1, O processo administrativo será realizado em duas fases: interna e execução. ”A 

9.8.2. A fase interna obedecera ac sequinte procedimento: ) 
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9.8.2.1. Constata pela comissão de fiscalização do contrato, será enviado para o setor financeiro fi‘q{anfir.ié 
das imegularidades para que a contratada se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias. Ao $rmino, não o 
sanada a imegularidade, o procedimenta será encaminhado para a procuradoria elou assessoria jurídicã 
Prefeitura Municipal de Acopiara. 

99.22. Cabe a procuradonia elou assessoria juridica da Prefeitura Municipal de Acopiara, realizar as 
difgéncias necessanas para que seja sanada a imegularidade respeitanda os prazos estabelecidos neste 
Aviso de contratação direta. Ao témino, não havendo sanada a imegularidade, formulara parecer 

considerando as penalidades cabiveis a ser aplicado pela autoridade superior e ao Agente de contratação. 

8.9.3, A fase de execução obedecerá ao seguinte procedimento: 
8,9,3.1. Havendo aplicação de mulla, a procuradoria edou assessoria juridica da Prefeitura Municipal de 
Acopiara encaminhard parecer à auloridade superior para que envie o processo administrado para a 
procuradoria do Municipio de Acopiara para a produgéo do Documentn de Arrecadação Municipal - DAM e a 
devida inscrição da contratada imegular na divida ativa, 

9.9.3.2. Poderá a procuradaria e/ou assessoria juridica da Prefeltura Municipal de Acopiara, enviar parecer 
a0 Agente de contratação para que seja rescindido o contrato & convocado a empresa seguinte da ordem de 
classificação, desde que mantidas as condições do julgamento, ou que seja realizado novo certame. 

9.10, Na aplicagao das sanções serão considerados (art, 156, §1° da Lei nº 14.133, de 2021); 

a} a nalureza e a gravidade da infração cometida; 
b} as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) 05 danos que dela provierem para o Contratante; 
€] & implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e orientações dos 
órgãos de controle, 
9,11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nós mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 159 
912 À personafidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos llicitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão 
estendidos aos seus administradores é sócios com poderes de adminisiração, 4 pessoa jurídica sucessora 

ou & empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de difeito, com o Contratado, 

abservados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia, 
em respeito ao art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021, 

9,13..0 Contratante deverá, no prazo mâximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, de acordo com o art, 161 da Lein® 14,133, de 2021, 

8.14. As sanções de impedimento de licitar & contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
580 passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14,133/21, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

S a8 3565 1567 | prefei fara.ce gov br 
"”. 3 â à Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

: s CEP: 63560-000 | CNPI: 07.847 379/0001-19



Vs E 
PREFEIÍUMHA DE o\ 

ACORIAR Má 
— Eiàul)«nhª'l" & 

= e 
& P 9.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventúalmente — <> 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia " 
prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com o art. 156, 88º, da Lei nº 14.133/21. 
8.16, A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Cantratação Direta, em hipótese alguma, 2 obrigação 
de reparação integral do dano caussdo 4 Administração Pública, 
9.17, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.18. A apuração e o julgamento das infrações administrátivas, sequirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
9.19. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos especificos para apuração da ocomência de danos e prejuizos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação da 
agente público. 
9.20. A aplicação de qualquer das penafidades previstas realizarse-à em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1909, 
9.21. As sanções de impedimento de licitar & contrátar e deciaragao de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14,133, de 2021. 
3.22. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão prevístas nos anexos a este Aviso, 

10. DA RESCISÃO OU EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme art. 115 da Lei nº 14.133/21; 
10.1.1. A extinção do contrato, de acordo com o art. 138 da Lei nº 14.133/21 poderá ser: 
&) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
b} Consensual, por acordo entra as partes, por conciiação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
¢} Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláâusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial, 

10.1.2, A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo; 
10.1.9. Quando a extingo decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos 
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
10.1.3.1. Devolução da garantia; 
10,1.32. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
10.1.3.3, Pagamento do custo da desmobiãização. 
10.2. Constituem motivo para rescisão do contrato, de acordo com o art. 137 da Lei nº 14/133/21: 
&) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas aviso de contratação diretaicias ou de clausulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacid 
concluir o contrato: 
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n 
d} O atrasa injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação a Prefeitu _Fn'rcipal de 
Acopiara; o 
&) Decretação de falência ou de insolvância civil, dissolução da sociedade ou falecimento do conlàã?sg_/ 
) Gaso fortuito ou força maior, reqularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
g) Atraso na oblenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-a, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida na prazo previsto; 

h) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou à servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
|) Não cumprimento das obrigações relativas & reserva de cargos prevista em lei, bem como em oulras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
10,2. A Extinção do contrato poderá ser; 
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art, 125 da Lei nº 14133021, 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
¢} Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentements do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e confratuaimente imprevistas desmobilizações e mobilizagdes e outras 
previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 
&) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materisês naturals especificadas no projeio, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuidas pel contrato & Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de areas piblicas ou a licenciamento ambiental, 

11. DA NULIDADE CONTRATUAL 

11.1. Constatada imegularidade no aviso de contratação direta ou na execugdo contralual, caso não seja 
possivel o saneamento, à decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaragio de nulidads do 
contrato somente serd adotada na hipotese em que se revelar medida de interesse publico, com avaliação, 
entre outros, dos sequintes aspecios: 

1111, Impactos econômicos & financeiros decomentes do atrase na fruição dos beneficios do objsto do 
cantrato; 
11.1.2. Riscos sociais, ambientais e à sequranga da população local decorrentes do atraso na fruição dos 
beneficios do objeto do contrato; 

11.1.3 Motivagao social e ambiental do contrato; 
11.1.4. Cusio da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
11.1.5. Despesa necesséria 4 preservação das instalagdes e dos serviços já executados; 

11.1.6. Despesa inerente 4 desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
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11.1.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou enfidade para o saneamento do: ! " 

irreguilaridades apontados; S Z 
11.1.8. Custa tolal é estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convénios, das obra:a‘fflfi!"/ 
parcelas envolvidas; 

11.1.9. Fechamento de postos de trabalha diretos e indinetos em razão da paralisação; 
11.1.10, Custo para realização de nova dispansa eletrénica ou celebração de nowo contrato; 
11.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paralisago, 

11.2 Caso a paralisagao ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público devera optar 

pela continuidade do contrato e pela solução da imeguiandade por meio de indenização por perdas e danos, 

sem prejuize da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cablveis. 

11.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererd andlise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do art, 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará refroativamente, impedindo os efeitos juridicos 
que o contrato deveria produzir ordinariamente & desconstituindo os j& produzidos. 

11.4. Caso não seja possivel o retomo & situagao fatica anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 

perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabiveis. 

11.5. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 

até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por oulros prejuizos regularmente comprovados, 

desde que nao lhe seja imputavel, e será promaovida a respansabilizagao de quem lhe tenha dado causa, 

11.6. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeio e sem a indicação dos 

crédiles orçamentários para pagamento das parcalas contratuais vincendas no exercicio em que for realizada 

a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe fiver dado causa. 

Paragrafo único: Ao declarar a nulidade do confrato, a autoridade, com vistas & continuidade da atividade 

administrative, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, promrogável uma única vez. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

121, A fiscalização do contrato darse-á nos termos do art 117 da Lei n® 14.133/21, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

122 A fiscalização não exchul nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, par 

qualquer imegularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocoméncia 

desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com os arts. 119 e 120 da Lei nº 14 133/21 e suas alterações. 

123, O represeniante da Administração/Autarquia anotara em registro próprio todas as ocoméncias 

relacionadas com a execução do conlrate, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionários à 

regulanzacio eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário & reqularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos & autoridade competents para as providéncias cabiveis. 

12.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contratação direta, Termo de Referéncia e 

anexos poderd ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinca por centa) do valor inícia 
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contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme dispostanos arts, , ENA 
1256 126 da Leinº 14.133/21. 
125. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 
suprimida até o limite de 25% (vinte @ cinco por cento), com fundamento no art. 125, da Lein® 14.133/121. 

12.6. A Fomecedor Contratada fica obrigada a aceilar, nas mesmas condições ficitadas, os acréscimos ou 

supressies que se fizerem necessárias. 

12.7. Nenhum acréscimo cu supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 

supressdes resultantes de acordo entre as partes. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara: 
https:/lwww.acopiara.ce.gov.br! & no(s) endereço(s) efelrénico(s): hitps:/icompras.m2atecnologia.com.brli, 
Portal Macional de Compras plblica do Governo Federal: hitps:ipnep.gov.briappleditais. 

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administragao poderd: 
13.2,1, republicar o presente aviso com uma nova data; 
13.2.2, valer-se, para a confratagdo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas às 
condições de habilitagio exigidas. 
13.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
aperationalizada fora deste procedimento. 
13.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propestas ou da documentação de habilitagao, 

conforme o caso, 
13.3. As providéncias dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser ullizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados, procedimento deserto. 
13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer naiureza pelos fomecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competante da 

Administração na respactiva notificagdo. 
13.5. Cahera a0 fornecedor acompanhar as operações, ficando responsavel pelo ônus decorrente da parda do 
negócio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexão. 
13,6. Não havendo expedienta ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realização do certame 
na data marcada, a sessão sera aufomaticamente fransferida para o primeiro dia ótil subsequente, no mesmo 
horário anteriormenle estabelecido, desde que não haja comunicação em conirario, 

13.7. Os horarios estabelecidos na divulgação deste procedimento observardo o horério de Brasilia-DF, 

inclusive para contagem de tempo e registno no Sistema e na documentação relativa 2o procedimento. 
138, No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderd sanar emos ou falhas que não 
alterem a substdncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atibuindo-hes validade e eficacia para fins de habilitação 
& classificação, 
13.8. As nomas disciplinadoras deste Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica, serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intérésse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.10, Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas € à 
Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução, 

do resultado do processo de contratação, 
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anamos Ou demais peças que compdem o processo, prevaleoerà as deste Aviso, 
13.12. O Aviso de Contratação Direta, afa da sessão está disponibilizado, na integra, no endereço M 
da M2A Compras hiips:llcompras.m2atecnolegia.com.brill, no Portal de Licitações da Prefaitura Municipal de 
Acopiara no endereço eletrônico hitps:'www.acopiara.ce.eov.br, https:;/lpnicp.gov.briapoleditais! e ainda no 
Partal de Licitações dos Municipics mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE no endereço 
eletrônico < https://municipios-licitacões.tce.ce.gov.br/> e também poderão ser lidos elou obtidas no enderego 

AV, JOSE MARQUES FILHO, 600, ARQEIRA, ACOPIARA, CEP 63.560-000, nos dias úteis, no horário das 

0B:00H às 12:00H, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 
13,13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 05 seguintes anexos: 

13.13.1. ANEXO | — Terma de referência/Projeto Básico; 

13.13.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato. 
13,19,3, ANEXO 1l - Modelo de Declarações Exigidas; 

13.13.4, ANEXO IV — Modelo de Proposta vencedora; 

14. DO FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvêrsia 

oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde jà, à 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Acopiara/CE, 13 de março de 2025. 

(Jusiesaataso to DE ARAUJO 
SECRETARIA DA EDUCAGAD 

Autoridade Competente 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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ANEXO | 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.02.11.01 

1, DO OBJETO 
11. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA AREA EDUCACIONAL, VISANDO MELHORAR OS INDICES DO ENSINO E APRENDIZAGEM DOS 
ALUNOS E PROFESSORES DO SISTEMA EDUCACIONAL, DESTE MUNICÍPIO, 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

LOTE ÚNICO 

PREFEITURA DE 

ACOPIARA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID GTD v V. TOTAL 

o 

BISFENCL A, VIRGEM DE 1° USD; PAREDES INTERNAS E EXTERNAS 
LISAS, SEM REENTRANCIAS OU RESBALTOS; FORMATO 
ARREDONDADO:; PIGWENTACAD ATÓXICA E HOMOGENEA EM TODA A 
PEGA, CONFORME NORMAS DA ANVISA QUANTO AMETAIS PESADOS, 
RESISTENTE A TEMPERATURA DE 100° CELSIUS, POSSIBILDADE DE 
LAVAGEM EM MACRIINA LAVA LOUGAS. CANECA DEVERA CONTER O 
BRASAD DO MUNICIPIO MECINDD SCMXEXM EM IMPRESSAD DTFUV. 
MEDIDAS DA CANECA: ALTURA 100MM DIÂMETRO B4.95MM, 
LARGURA 13,5MM ALÇA, CAPACIDADE 480 ML PESO 61g. NA COR 
VERDE. CONFORME LAYOUT EM ANEXO COLHER PLASTICA - 
ESPECIFICAGAC: EM POLIPROPILENG ATÓXICO LIVRE DE BISFEROL | 
A, VIRGEM DE 1* USO; PAREDES INTERNAS E EXTERNAS LISAS; SEM 
REENTRANCIAS QU RESSALTOS, FORMATO ARREDONDADO, 
FPIGMENTAÇÃO ATOXICA E HOMOGÊNEA EM TODA A PECA 
CONFCRME NORMAS DA ANVISA QUANTO A METAIS PESADOS, 
RESISTENTE A TEMPERATURA DE 100° CELSIUS, POSSIBILIDADE DE 
LAVAGEM EM MAQUINA LAVA LOUÇAS. MEDIDAS: COMPRIMENTO 
16,7CM, CABO 10,2CM, CONCHA 6,5 CM, CAPACIDADE 10 ML, PESO 
76, NA COR VERDE, PRATO PLÁSTICO - ESPECIFICAÇÃO: PRATO PP - 
EM POLPROPILENO ATÓXICO LIVRE DE BISFENOL A VIRGEM DE 1º 
USO:; PAREDES INTERNAS E EXTERNAS LISAS; SEM REENTRÂNCIAS 
OU RESSALTOS; FORMATO ARREDONDADO: PIGMENTAÇÃO ATÓXICA 
E HOMOGÊNEA EM TODA À PEÇA, CONFORME NORMAS DA ANVISA 
QUANTO A METAIS PESADOS, RESISTENTE À TEMPERATURA DE 100º 
CELSIUS, POSSIBILIDADE DE LAVAGEM EM MÁQUINA LAVA LOUÇAS, 
MEDIDAS: ALTURA 35,5CM, DIAMETRO 174MM (BOCA), CAPACIDADE 
528 ML, PESO, NA COR VERDE, DESTINADO A0S ALUNOS DA REDE 
MUNIGIFAL DE ENSING, OFERTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAD DO MUNICÍPIO DE ACOPIARAICE 

Kit 3.700 
R$ R$ 

1647 | 60.939.00 
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2, DA ESTIMATIVA DE PREÇO 
2.1. O Setor de Compras reslizou ampia pesquisa de mercado levando-se em consideração todos os defalhes que S 
envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao processo os valores apurados compilados em relatório, quaviss 
subsidiar o valor médio para a futura Contratação de R$ 60,939,00 (Sessenta mil, novecentos e trinta e nove resis), 
que nortesrá as decisões do Agente de Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrónica de Licitação, 
quanto & aceitabilidade das propostas. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
31 — Aaquisiçãodekits utansilios escolares, compostos por copo, colher e prato, é primordial para 

garantir que os alunos da rede municipal de ensino de Acopiara/CE tenham acesso a utensilios adequados e sequros 
duranie suas refeições. Estes kits são projetados com materiais atúxicos, livres de bisfeno! A, e atendem todas as nomas 
da ANVISA quanio a metais pesados. assegurando & saúde e segurança dos discentes. Além de contribuir para 2 
promoção de hábitos alimentares saudáveis e do incentivo à autonomês dos estudantes, a disponibilização desses 
materiais. padroniza o atendimento nas escolas municipais, refletindo o compromisso da Secretaris Municipal de 
Educação em oferecer condições dignas para o aprendizado e o desenvolvimento dos discentes A aquisição é 
igualmente relevante para evitar a descontinuidade das alividades escolares e garantir o pleno funcionamento das 
unidades de ensino, com adequada previsão pára o uso diário dos produtos pelos alunos durante todo o ano fetivo. 

32 Pars parantr uma álimentação adequada e higlênica, é imprescindivel que os alunos 
disponham de utensilios próprios para o consumo de seus alimentos. Atualmente, muitas escolas enfrentam dificuldades 
relacionadas & falta de copos, pratos e colheres, 0 quê prejudica o momento da refeicdo, além de impactar diretamente 
na qualidade do serviço prestado. A aquisição dos kits de merenda escolar permtirá a padronização e & organização 
durante as refeições, proporcionando malor conforto e segurança aos estudantes. 

33. —A utlização de utensilios individuais e próprios para cada aluno contribui para a redução de 
riscos relacionados & transmissão de doenças, promovendo a saúde e à higiene de todos. A disponibilidade de copos, 
pratos e colheres adequados vai ao encontro das nomas sanitárias e de segurança alimentar, garantindo que a refeição 
Seja consumida de maneira segura € saudável, sem comprometimento da saúde dos estudantes, 

34, — Agestão municipal de Acopiara está comprometida com o bem-astar dos alunos, buscando 
constantements oferecer condições adequadas para o desenvolvimento educacíonal e social, A aquisição desses kits de 
merenda escolar é uma medida que visa atendar às necessidades básicas dos estudantes, garantindo que todos tenham 
05550 8 Uma aimentagio escolar de qualidade e a utensilios adequados para 0 seu consumo, 

35. A aquisiçãodos kits de merenda escolar não beneficia apenas os alunos, mas também os 
profissicnais envolvidos na alimentação escolar, como o5 nutricionistas e merendeiras, que ferão um ambiente mais 
organizado e eficiente para servir as refeições. À melhoria na infraestruturá é mo material disponivel para os alunos reforça 
© compromésso da gestão municipal em oferecer uma educação de qualidade. 

36.  Diante do exposto, 2 aquisicio dos kils de merenda escolar {copo, prato e colher) & de extrema 
imparténcia para garaniir a continuidade e a qualidade do serviço de alimentação escolar, além de contribuir para o bem- 
estar e o desenvolvimento dos alunos da rede piblica municipal de educação de Acoplara. 

4, JUSTIFICATIVA DE CONTRATAGAQ POR DISPENSA DE LICITAGAO 
4.1, O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso 1, da Lei n® 14,133/2021, 
referindo-se à dispensa de ficitagho para contratação do objeto demandado neste temmo, com pequena releváncia 
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso 1, da Lei nº, 14.133, de 1º da abal de 2021, alterado 
pelo Decreto nº 12.343/2024 de 30 de dezernbro de 2024, dispõe que & DISPENSÁVEL a licitação para co aoque 
envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dols mil, setecentos e vinte e cinco reais, Gi 
Geêntavos), no caso de outros serviços e compras 
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—— 
Fs. 2-3 ; É | 

2 [ FS 
4,2, As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o prncipio do dever de ficitar, previsto no 7, inciso 7 
XXI da Constituição. Porém, o comando constitucionel já enuncia que à lei poderá estabelecer exceções "'I%Era gerd, <& 
com à expressão "ressalvados os casos especificados na legistação”. \\__r/ 
4.3, O fundamento principal que reza por esta iniiativa & o artigo 37 inczso XX da Constituição Federal de 1988, no gua 
determina que as obras, 05 serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações, 
4.4 A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera federal, para 
tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos 

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas juridicas nos campos mercadológicos distritas, 

mMunicipais, estaduais e nacionais, é ainda prócurar conseguir a proposta mais vantaíosa às contratações. 
4.5, Para mefhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XX| do Artigo 37 da CF/1988: 

EJ 
XX - ressalvados 06 casos especificados na legislação, as obras, sérviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assequre igualdade de condições & fodos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lel, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica € econômica 

indispensaveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que à contratação será feita de forma direta. O novo regulamento geral 

das licitações, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei nº 6.666/93, também prevê os casos em que 58 

admite a contratação direta, podendo 3 licitação ser dispensável ou inexigivel. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abrl de 2021, irouxe inovações diversas, inclusive adeguou 
os limites de dispensa de licitação em seu Árt. 75, inciso ||, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação - A, 75, inciso 1, afterado pelo Decreto nº 

12.343/2024 de 30 de dezembro de 2024, dispõe que é DISPENSÁVEL a 
licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 6272559 
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais, cinquenta @ nove 
centavos), no caso de outros serviços e compras 

5 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação tem como objeto a aquisição de kits escolares compostos por jogo de wtensilios. contendo copo, 

calher & prato, destinados ao uso dos alunos da rede pública municipal de educação. Para garantir que os fiens atendam 
às necessidades de qualidade e segurança alimentar exigidas, seguem os requisitos que deverão ser observados pelos 
formecedores interessados: 

5.1. Especificações dos Itens do Kit Escolar: 

e Copo: Deve ser fabricado com material resistents, livra de bisfenol A (BPA), adequado para uso 
atmentar, atóxico, a que suporte temperaturas variáveis sem deformar ou comprometer à segurança 

do conteúdo. 
o Prato: Fabricado em material durável, de facd higienização, livre de BPA, resistente a | 

não comprometa a integridade do alimento. O prato deve possuir tamanho adequa 

alimentação escolar é ser seguro para o uso diário. 
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adequadas para o consumo de alimentos, e que ofereça conforto e segurança durante o s ___/" 

5.2, Requisitos Técnicos e Qualidade do Produto: 

n Todos os itens (copo, colher @ prate) devem ser produzidos em conformidade com as normas e 
requiamentações nacionas de seguranca alimentar e qualidade. 

o O materal utilizado para a fabricação dos itens deve ser resistente, ndo poroso e de fácil limpeza, de 
forma a garantir a durabilidade e & ssguranga alimentar. 

= Os itens deverdo ser livres de substincias prejudiciais 4 salde, especialmente Bisfencl A (BPA), 
canforme reguiamentação vigente. 

5.3, Amostras e Laudo de Ensalos: 

o Amostras: Os fomecedores interessados deverão apresentar amostras dos produtos (copo, colher e 
prato) após a licitação, para análise e verificação da conformidade com as especificações técnicas 
estabeiecidas, 

o Laudo de Ensalos: As amostras devem ser acompanhadas de um laudo técnico de ensaio, realizado 
porlaboratório acreditado, de acordo com @ ABNT NBR ISO/EC 17025 e a RDC n.º 58, que ateste que 
0% itens estão livres de Bisfenol A (BPA) e cumprem a5 especificações de qualidade e segurança 
alimentar exigidas 

o 0 laudo de ensaio deverá incluir a identificação do laboratório acreditado, o número de acreditação, é 
o fipo de ensaio reálizado, conforme à legistação e as normas aplicáveis para garantir a conformidade 
do produto, 

5.4. Documentação Necessária: 

c Ofomecedor devera apresentas toda a documentação exigida na fcitação, incluindo: 
= —Habilitaçãojuríidica, fiscal, trabaltísta, econômico-financeira e técnica de praxe, conforme Lei 

n,º 14.133/2021 é especificadas no edital e/ou termo de referência; 
= —Laudodeensaio de acordo com as normas ABNT NBR 1ISQHEC 17025 e RDC n.º 56. 
“ Amostrasdokitescolar, conforme 85 especificações do edital 

5.5. Garantia de Conformidade e Qualidade: 

o O fomecedor deverá garantir que os produtos entregues atendem integralmente às especificações 
técnicas e exigências de segurança, sendo livre de bisfencl À e outros materiais prejudiciais à saúde. 
O fomecedor também se comprometerá a substituir, sem custo adicional, quaisquer itens que não 
atendam a05 requisitos estabelecidos no contrato. 

5.6. Prazos e Entrega: 

o O fomecedor deverá indicar o prazo para entrega dos kils de merenda escolar, sendo que & entrega 
deve ser realizada no municipio de Acopiara, de acordo com a necessidade da Secretana Municipal de 
Educação. 

o À entrega será efetuada em lotes conforme a demanda, e o formecedor deverd g f 05 06 
itens estejam embalados de forma adequada para evitar danos durante o trans 

5.7. Outras Considerações: 
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« O processo de licitação serd conduzido conforme a legislação vigente, e a seleção será íi&om base =/ 
no cumprimento das exigências técnicas e na apresentação das amostres e Ia% 
estabelecido. 

s À contratação será realizada com o fornecedor que apresentar os melhores produtos e condições, 
respeitando as nomativas de segurança alimentar e garantindo que os alunos da rede pública de 
ensino de Acopiara recebam produtos que atendam aos mais altos padrões de quelidade. 

o Ositensdeverão ser personalizados conforme layout a seguir: 

Com esses requisitos, busca-se garantr a aquisição de produtos seguros, de alta qualidade e adequados às 
necessidades dos alunos, além de assegurar que a merenda escolar seja consumida de forma saudável e segura, 

6— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A solução proposta para a aquisição de kits escolares, compostos por um jogo de utensílios contendo copo, 
colher e prato, visa atender &s necessidades de alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de 
educação, garantindo produtos que atendam aos mais alfos padrões de seguranga, qualidade e conformidade 
com as regulamentações nacionais, À compra desses jiens sera realizada com base nas especificações 
detalhadas a seguir, em conformidade com a legislação vigente & com as exigências de segurança alimentar e 
ambiental. 

6.1. Especificações Técnicas dos ltens: 

« Copo: Fabricado em material resistente e atóxico, livre de Bisfenol A [BPA), com capaudade e design 
apropriados para o consuma de liguidos, resistente a impactos e facil de higienizar, O 
Ser seguro para o uso diário, resistente a variações de lemperatura e ao desgaste tipico 

& 
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*  Prato: O prato devera ser produzido em material durável, de facil Empeza e resistente a | 
sef livre de Bisfenol A (BPA), adequado para uso alimentar e capaz de suportar as 
lipicas de alimentos sarvidos nas escolas, sem comprometer a integridade do prato ou dos al 

* Colher: A colher sera fabricada com material resistente e seguro para o consumo alimentar, sendo 
também livre de Bisfenol A (BPA), com design ergondmica para faciltar o manuseio por crianças, O 
material deverá ser adequado para suportar o uso frequents, de fácil lmpeza e seguro para o consumo 
de alimentos. 

6.2. Conformidade com Normas Técnicas; 

Tados os utensilios (copo, prato & colher) serão fabricados em conformidade com as exigéncias da ABNT NBR 
ISQIIEC 17025 & da RDC n.º 56, que garantem a qualidade e a seguranga dos produfos, asseguranda que os 
itens sejam livres de Bisfenol A (BPA) e outros compostos prejudiciais & saide. Essas normas estabelecem 
parametros de qualidade e seguranga para produtos alimenticios e utensilios que entram em contato direto com 

alimentos, garantindo que os Hens atendam a todas as exigéncias sanitárias e de qualidade, 

6.3, Forma de Fornecimento: 

0 fomecimento dos kits escolares sera realizado conforme a necessidade da administração municipal, com 
base na demanda especifica da Secretaria Municipal de Educação. A quantidade de kits será determinada 

de acordo com o número de alunos da rede pública municipal, & o fomecimento ocorrerá de maneira 
escalonada, conforme as orientações da Secretaria 

6.4. Prazo de Entrega: 

O prazo para entrega dos kits escalares será de 10 dias corridos a partir da emissão da ordem de compra. 
O local e horario de entrega serdo definides pela Secretaria Municipal de Educagio no momento da 
formalização da ordem de compra, considerando a logistica e a necessidade de cada unidade escolar. 

6.5. Forma de Contratação: 

A contratação será realizada por meio de dispensa de licitagio, com base no artigo 75, inciso Il, da Lei nº 

141332021, em razão do valor relativamente baixo do investimento, o que justifica a adogdo deste 
procedimento simplificado. & dispensa de licitação permitia agilidade no processo, facilitando a aquisição dos 
kits escolares dentro dos prazos estabelecidos pela administração municipal, atendendo de maneira eficaz as 
necessidades de fomacimento imediato para as escolas. 

6.6. Garantia de Qualidade: 

O fornecedor devera garanfir que os ilens entregues atendem integralmenta às especificacdes detalhadas no 

contrato, conforme as normas técnicas exigidas. Caso os produtos entregues não atendam as condições de 
gualidade, sequranca ou especificações descritas, o fomecedor se comprometerá a realizar a subshrmçàodoe' 
itens sem custos adicionais para o municipio, 

6.7. Conclusdo: 
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e 
Esta aquisição visa fornecer kits escolares de alta qualidade, fabricados com materiais segumªíhvy'iadus 

n para o uso alimentar, respeilando as normas vigentes e garantindo a segurança e o bem-estar do 
processo de contratação serd realizado de forma ágil e eficients, com base na dispensa de lici . 
conformidade com a legislação aplicável, permitindo 4 administração municipal atender de maneira eficiente às 
necessidades das unidades escolares e dos alunos da rede pública de aducação, 

7, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto contratado, de acordo com este instrumento & 
Seus anexos; 

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Terme; 
+. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratedo, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas; 
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativá à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto & 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor comespondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. Emitir explicitamente decisão sobre fodas as solicitações e reclamações relacionadas 4 execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
inferesse para a boa execução do contrato, 
8.1, A Administração terd o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabeleciments do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo maximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados & 
execução do contrate, bem como por qualquer dana causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados 
1. indicar o locais onde serdo entragues/prestados os produtos/serviços, 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento & fiscalizagio conforme el nº 
14.13321. 

&8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O Cantratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a sequir dispostas, além das previstas no fermo de referéncia; 
2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do servigo para representé-lo na execução do con- 
frato. 

3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar autro para o exercicio da atividade. 
4. Atender às delerminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) & 
prestar todo esclareciments ou informação por eles solicitados; 
5. Alocar o3 empregados necessanios ao perfeiio cumprimento das clâusulas deste contrato, 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios d 
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quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a %agã'o'tfe _;5-‘ 
fegência. 
&. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no praàfhmh—-'/ 
pelo fiscal do contrato, 05 serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da 

execução ou dos materiais empregados; 

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidar (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou tercairos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso 
exigida no edital, o valor comespondente aos danos sofridos; 
8. Não coniratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14,133, de 2021; 
9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado & Administração ou ferceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10, Quando não for possivel a verificação da reqularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fomecedores|SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e & Divida Ativa da União; 

3) ceridões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 

4} Certidão de Regulandade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

11, Responsabiizar-se pelo cumprimento de fodas as obrigações trabalhistas, previdencirias, fiscais, 

comerciais @ as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não Iransfese a responsabilidade 
ao contratante e não podera onerar o objeto do contrato; 
12. Comunicar ào fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ânormal ou 

acidente que se verífique no local da execução do objeta 
13, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14, Manter durante icda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lel para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em ouiras normas específicas, 

16. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, na prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no ar. 116, 
par&grafo único da Lei nº 14,133/2021, 
17. Guardar sigilo sobre todas as informáções obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto Inicialmente em sua proposta não seja safisfatório para o atendimento do objeto Wn. 

exceto quando ocorrer algum dos eventos amolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133/2021, 
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19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, o perfeito cbfipris - i 

das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, w]a 
quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa técnica e & Ieglslaçafí dr/’ 

fegência. 
20. Conduzir os trabalhos com estrita observância &s normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho da menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, pengoso ou insalubre. 
22, Promaver, se for o caso à guarda, manutenção & vigilância de materiais, ferramentas, e ludo o que for 
necessário 3 execução do objeto, durante a vigência do contrato, 
23, Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do cbjeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

24, Respeitar os principios de proteção de dados pessosis elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
25 - Vedar a utiização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança no ôrgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7,203, de 2010 cumprir 
com as demais condições constantes na proposta apresentada na lictação. 
26 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os atigos 12, 13617 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administração ou 30 funcionamento des 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
) der causa à inexecução total do contrafo; 
d) daixar de entregar a documentagao exigida para o ceriame; 
&) não mantiver à proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

1) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
o prazo de vaidade de sua proposta; 

o) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado, 

hj apresentar declaração ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante a 

dispensa eletrinica ou execução do contrato; 
il fraudar & contratagao ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

il comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praficar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
() praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013. 
2 - Serêo aplicadas a0 responsável pelas infrações adminisirativas acima descritas as seguintes sanções: 
2.1, Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrate, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave |art 156,82º da Lei), 
2.2 Impedimento de licitar & contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c d, e, fe g do subllem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (árt. 156, 64º, da Lei); 

2.3. Declaração de inidoneidade para lícitar e contrater, quando praticadas as condutas descritas nas alineas h, i, j, ke | 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, & fe g, que justifiquem a imposição de penaidade mais 

grave (an. 156, §5°, da Lei), 

2.4, Multa: 
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2.4,1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

até o limite de 10 (dez) dias. 
24.7. 5% {cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de fo 
ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na 
prestação dos serviços/entraga dos produtos, limitada sua aplicação até o maximo de 10 (dez) dias. 
24,3, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas clâusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n, 14,133, de 2021 
3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese siguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art 156,$9º) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ar 156, ETA 

5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da 
data de sua intimação (art, 157) 
6. Se à multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ào valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante aó Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, $8º). 

7. Previamente ao encaminhamento 4 cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recetimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório & 2 ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de lictar e comtratar & de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida, 
b} as peculiandades do caso concreto; 

o) as circunstâncias agravantes ou atenuanhtes: 
E 05 danos que dela provierem para o Contratante; 
&) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nommas e orientações dos órgãos 

de controle. 
10. Os atos previstos como infrações administrátivas na Lel n 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também seam tiplficados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente: definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11. A persanalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uliizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos flicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimanial, 

&, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e 

sócias com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou & empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controie, de fato ou de díreito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativas às sanções por ela aplicadas, pera fins de publicidade no Cadastro Nacionsl de 

Empresas Inidineas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do 
Poder Executivo Federal. (Art, 161), 
13. As sanções de impedimento de licitar e-contratar e dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art, 163 da Lein® 14,133/21, 

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito & extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1, Supressão, por pane da Administração. de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valorinicial do — — 

contrato além do limite permítido no árt, 125 da Lei n,º 14.133/2021; 
1,2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
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1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão-da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de p. 
devides pela Administração por despesas de óbras, serviços ou fornecimentos; 
1.5, Não libsração pefa Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou 
Tamecimento, & de fontas de materiais neturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato & Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas 
publicas ou a licenciamento ambiental, 
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão 25 seguintes disposições: 
1.7. Não serão admiidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ardem interna ou de quérra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praficado. do qual tenha participado ou para o qual tesha 
contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pels suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato, na forma da atinea 
*d’ do incáso 1 do caput do art 124 da Lei n® 14.13302021. 

11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar € a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedares e 
subcontratados, se admilida subcontratação, o mais allo padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as sequintes 
praticas: 
&) “prética comupta”: oferacer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetiva de influenciar a ação de servidor pablico no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: afalsificago ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer precos em niveis 
arfificiais & nao-competitivas; 
d) “prafica coercifiva”, causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participagao em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato, 
&) "pratica obstrutiva”: 

(1) destruir, falsíficar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multitateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro mulfilateral 
promaver inspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, percial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para à outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou 
por meio de um agente, em práticas comuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, 
devera concordar e autorizar que, na hipójese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
arganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembelso, permitirá que o organismo financeiro 
eltu pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos 
documentos e regisiros retacionados 4 licitação e & execução do contraio, 
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1.3, A coniratants, garantida & prévia defess, aplicars as sanções administrativas pertinantes, pre em lei, 58 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas comuptas, fraudulentas, ; u s 
coercitivas, no decomer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro mulm\i.@i._gfl_) 
prejuiza das demais medidas administrativas, criminsis e civels, 

12. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 
12.1, As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da DOTAGAC ORGAMENTARIA: 0801 12,122 0402 2.061 
— Gerenciamento & Manutenção das Alividades Gerais da Secretaria de Educação; Elemento de Despesa: 3.3.80.30.00 
— Material de consumo; SUB-ELEMENTO: 3.3.90.30.99 — Outros materials de consumo; FONTE DE RECURSOS: 
1500100100 — Receita de imposto e transf, — Educação; 1550000000 — Transteréncia do salário educação; 1571000000 
- Transferência de convênio-Estado/Educação, consignados no orçamento municipal de 2025, 

Acopiara, março de 2025. 

', f— 40.._.ªru;ík. . d—v( 3 42’.‘-’0!-: — 

( / MARIA IVÁNTA DE ARAÚJO FERREIRA 
2E SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO 

Autoridade Competente 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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ACOPIARA 
TaRbaLHO nm.:(p Pl 

{ 
ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO [ ? . 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 3 Es. 
Us 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM E 
MUNICÍPIO DE ACOPIARA ATRA 
SECRETARIA DE. . EDOO 
LADO & EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através do ; pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede a AV. PAULINO FELIX, S/N, CENTRO, ACOPIARA-CE, CEP 63.560-000, inscrita no 
CNPJIMF sob o n® 07 847,379/0001-18, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de . Sr.(a) 

« portador(a) do CPF nº. e RG , Tesidente & 
doravante denominado de CONTRATANTE &, do outro lado, a 

êmpresa . com sede & , inscrita no CNPJ sob o n® 
representada — por portadoria)  CPF nm 

, 2 fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com 

ao Aviso de Dispensa Eletrônica Nº. -Da Fundamentação Legal: em conformidade com o 
que preceitua o Art. 75, incíso II, nos térmos da Lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 

nº 123 de 14 de dezembro de 2008, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Instruções Normativas 
da Seges 65, 67 e 73 e suas alterações posterlores, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos 

Contratos & disposiches de Direito Privado, bem como mediante as seguintes clausulas e condições: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
o B O objele do  presente Termo de Contrato é a  aquisição de 

para suprir as necessidades da Secretaria de 
Educação DE ACOPIARA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação do (Anexo |) da Dispensa de Licitação de nº 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação, identificado no preâmbulo 

& & proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

2,3. Discriminação do objeto e valor: 

ITEM ESPECIFICAGOES/EQUIPAMENTOS — ] UNID | QUANT | V.UNIT | V.TOTAL 

2.2. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ). conforme 
abaixo especificado: 
3.2, No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e > 
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Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral m da g 
contratação, N 

3, CLAUSULA QUARTA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 
31 As despesas decomentes do contato comerão por conts da Dotagdo Orçamentária 

nº. - ; Elemento de Despesa: 

= sub elemento de Despesa- com 

recursos da PMA, consignado no Orçamento de 2024, 

4, DA ASSINATURA E DA VIGENCIA DO CONTRATO 

4.1, O Municipio de AcopiaralCE, com a interveniéncia da CONTRATANTE, órgão Requisitante, assinara 

confrata com o vencedor desta licitação, no prazo méximo de 03 (trés) dias, contados da data da convocação 

expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito & contratag3o, podendo ser promogada somente uma 

vez, quando sofbicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificada e aceito pelo Contratante. 

4.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente siluação 

rêgular no alo da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologação e da 

adjudicação através do ato de rescisdo e retomará os autos do processa ao Agente de coniratação, sem 

prejuiza da aplicação das sanções cabiveis. 

4.3.0 Agente de contratação retomara as atividades de seleção de mefhor proposta e convocará outro ficitante, 

observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim 

sucessivamente. 

4.4. O licitante gue, convacado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contraio, debxar de 

entregar a documentago exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fathar ou fraudar na execução do contralo, comportar-se de 

modo inidéne ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Municipio de Acopiara, 

através da CONTRATANTE, será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

sem prejulzo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

4.5, 0 Contrato terá vigência até 31 Dezembro de 2024, a partir da data de sua assinatura, nos casos previsios 

— de acordo com os artiges 105 a 107 da Lei nº. 14.133/21, e, com vantagens para a Prefeifura Municipal de 

Acopiara, 

4,6. Não haverá garantia contratual para o objeto deste Instrumento convocatório 

5. CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1, O pagamento dos serviços será efetuado em moeda comente nacional, por meio de emissão de Ordem 

Bancéria, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30 (rinta) dias após apresentação dals) 

Motals) Fiscallis) atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico. 

52 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato & verificação da conformidade da Nota FiscallFatura apresentada em relação aos 

serviços efetivamente prestados, 

5.3, Havendo erro na epresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes & contratação, ou, ainda 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pen 
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decomente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Côntralada — / 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a compriiação 
da regularização da situação, não acametando qualquer ónus para a Contratante, —— 
54, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordém bancária para 
pagamento. 

5.5, Antes de cada pagamento & contratada, será realizada consulta a0 Cadasiro de Fornecedores para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
5.8, Constatando-se, a situagao de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
208 órgãos responsáveis pela fiscalização da reqularidade fiscal quanto & inadimplência da contratada, bem 
como quanto & existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
hecessários para garantir o recebimento de seus crêditos. 

5.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assequrada & contratada a ampla defesa. 

5.9, Havendo à efetiva execução do objeto, 0s pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 

5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos fermos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, 

5.11, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fôrmula: 

EM = | x Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga 

| = Índice de tompensação financeira == 0,00016438, assim apurado: 

|= (TX)(6/100) |= 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA DO CONTRATO 
6.1, Não haverá garantia contratual para o objeto deste contrato. 
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7. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO FINANCEIRO 
7.1 Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de mâlulg_:_r_çao 
do equilibrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o Índice do IPCA ou outro que houve 
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária 
7.2. À data-base estará vinculada 4 data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor, 
T.3, A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-finanoeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, (art. 131, paragrafo único da Lei 
14,133/2021) 

7:4. 0 pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro devera ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14,133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência/Projeto 
Basico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletrônica nº DE- (2024 
8.1.1 Prazo e enfrega: 
8.2.2. O prazo de entrega dos equipamentos é de 20 (vinte) dias contados do recebimento da Nota de Empenho, 
Canirato ou Instruments equivalente 
8.3, Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido: 
8.3.1. Mediante lermo, os produtos serão recsbidos PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) 
responsave!(eis) designado pela Prefeitura Municipal de Acopiara para acompanhamento e fiscafização, 
mediante terma circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias úteis da entrega dos produtos. 
8.3.2 DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 05 (cinco) dias Úteis da emissão do Termo de Recebimento 
Provisório, pelo(s) servidor(es) responsávelieis) designada(s) pelo ÓRGÃO CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos confratuats, 
8.3.3, O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir malor possibilidade ao 
contratante de verificação da adequação do serviço contratado, 
8.34. 0 referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual discordência das condições 
de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA façaos ajustes necessários de correção, ou apresente 
as justificalivas pertinentes a avaliação realizada, 
B.3.5. A Adiministração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com o termos 
do Projeto Básico, 
8.3.6 Se no ato da entrega do(s) produtos/equipamentos a nota fiscal'fatura não for aceita pela Administração, 
devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua devolução para as necessárias 
correções. Somente apds a reapresentação do documento, devidamente corrigido, e observados cutros 
pracedimentos, se necessários, procederá a Adminisiração ao recebimento provisório doís) produtos(s). 

9, CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAGAD E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1, A fiscalização do contrato darse-4 nos termos do art. 117 da Lei mº 14.133121, será designado 
represantante para acompanhar e fiscalizar a enfrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio 
lodas as ocorrências relacionadas a execução e determinanda o que for necessário à regularizagao de 
ou defeilos observados. 

- 
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8.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive permne( iros, por 
qualguer imegularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, nà*ugune 
desta, não implica comesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformid 
com os arts. 1196 120 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, 
9.3. O representante-da Administração/Autarquia anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários & regularização 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário & reqularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos & autoridade competente para as providências cabiveis. 
94. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até 6 limite de 25% (vinte e cinco por cento) da valor inícial da contratação, facultada a 
supressdo além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto nos arts. 125 e 126 da Lei nº 
14.13321. 

9.5, No interesse da Adminisiracéo, o valor inicial atualizado da contratação poderd ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 125, da Lei n® 14.133/21. 
98, A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimas ou 
supressoes que se fizerem necessarias. 

97. Nenhum acréscimo ou supresséo poderá exceder o limile estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acorda entre as partes. 

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
10.1. 830 obrigações da Contratante: 

10:1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução; 
10.2. Encaminhar formalments s demandas de servigos, de acordo com os critérios estabelecidos neste 

Projeto Basico; 
10.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspegdes realizadas; 

10.4. Supervisionar a execução do objeto do Cantralo, exigindo presteza na execução e correção das falhas 
eventualments detectadas; 

10.5, Aplicar à CONTRATADA as sanções adminisirativas regulamentares e confratuais cabiveis; 

10.6, Liguidar o empenho & efeluar o pagamento & CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em 
Contrato; 

10.7. Comunicar 2 CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços; 

10.8. Prestar as informações & 05 esclarecimentos perfinentes que venham a ser solicitados pelo representants 
da CONTRATADA, 
10.9. Disponibilizar para a equipe têcnica da CONTRATADA os recursos necessérios para cumprimenta do 
abjeto do Contrato; 

10.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos serviços, como 
forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza; = 

10.11. Registrar as acoméncias que estejam em desacordo com as condigies estabelecidas nest : 

Básico, soficitando a CONTRATADA a pronta regularização; 
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10.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para à dos Fé 

serviços; . o 
10,13, Proceder com a avaliação dos serviços e afeste das respectivas faturas decormentes. V 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualguer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

11, CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
11.1. Entregar os produtos/Equipamentas, objeto do Cantrato de conformidade com as condições e prazos 

estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na Projeto Básico e sua proposta, assumindo 

como exclusivaments seus 05 riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11,2 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverd responder pela 

fiel axecução do contrato; 

11.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigéncias do fiscal do contrai, inerentes & execução do 

objeto contratual; 

114, Sujeitar-se & mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos 0s 

esclaracimentos soficitados e atendendo prontaments às reclamações formuladas; 

11.5. Tomar todas as providéncias necessarias 4 fiel execução dos serviços objeto do Contrato; 

11.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados & CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dalo de 

seus representantes legals, prepostos ou empregados, em decorrência da relação cantratual, não excluindo ou 

reduzindo a responsabiidade da fiscalizago ou o acompanhamentc da execução dos servigos pela 

CONTRATANTE; 

11.7. Propiciar todos 08 meios e faciidades necessárias á fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE, cujo 

representante tera poderes para sustar o fomecimento, total ou parcialmente, em qualquer lempo, sempre que 

considerar a medida necessária; 

11.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 

11.9, Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execução do objeto 3 

CONTRATANTE; 
11.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e produtos 

produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica 2 Administração; 

11.11, Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, julgados necessários 

à boa gestão do contrato; 

11.12, Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico; 

11,13, Repassar aos fiscais do Contrato, em lempo hábil, quaisquer justificativas de situações especificas que 

envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da 

CONTRATADA; 
11.14. Comunicar & contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, à e: 

dos serviços; 
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11.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de form! 
confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 
11.16. Apresentar s CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, relatórios & 
ouiros documentos inerentes à execução dos serviços; 

11.17, Manter sigilo de todos 05 dados ou informações da CONTRATANTE oblidas em função da execução 
dos serviços; 

11,18, Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da CONTRATANTE, 
aos regulamentos de seguranga e disciplina por este instituido, mantendo-os devidamente identificados; 
11.18. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir 
responsabilidade & outrem; 

11.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, uma vez que seus 
empregados ndo manierdo nenhum vinculo empregaticic com a CONTRATANTE; 
11.21. Assumir a responsabibidade por todas as providéncias e obrigações estabelecidas na legislação 

especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vilimas os seus empregadas 

quando da execucdo do objeto ou em conexdo com ele, ainda que acontecido nas dependéncias da 

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
11.22. Abster-se de remanejar cu desafivar equipamentos ou recursos sem prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
11.23. Em caso de rejeição do produto fomecido o CONTRATADO, deverá substitul-lo no prazo de 03 (três) 

dias; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administragao poderá relevar atraso 

quanto aos prazos acima referidos 
11.24. O CONTRATADO efetuard o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Acoplara, conforme especificações do Anexo |, Termo de Referéncia. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração adminisirativa nos termos do art, 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que: 
12.1.1. der causa & inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administragae, ao funcionamento 

das serviços públicos ou ao interesse cojetivo: 

12.1.3. der causa & inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

supervenients devidamente justificado; 

12.1.8. não celebrar o contrale ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12,1,7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeio da dispensa eletrônica de licitação sem 
motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração fal 

durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eleirônica de fcitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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12.1.10, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza; » ) 140 &) 

12,111, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de licitação; = = 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art 5°da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013 . v'«z 

12.2, A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima j j} 

prejuizo da responsabilidade civil & criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1, adverténcia por faltas leves, assim entendidas aqueias que não 

acarrelem prejuizos significativos para a Contratante; 

1222 Mulla de 0,33% (trinta e três cenlésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, 

calculado sobre o valor correspandente & parte inadimplente, a3 o limite de 9,9% (nove virgula nove par centa), 

que comesponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.2.3. Multa de 0,66% (sessent e seis centésimos por cento) por dia de airaso, na execução dos serviços, 

caleulado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente & parte inadimplente, em caráter 

excencional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções; 

12.2.5. Mulia de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 

ou retirar o instrumento equivalente el/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabéelecido pela 

administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do 

contratoinota de empenho, calculádo sobre a parte inadimplente; e 

12.2.6, 20% [vinte par cento) sobre o valor do contratonota de empenho, pela inexecução total do contrato. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, lll e IV da Lei nº 14,133, de 2021, as empresas e os 

profissionais que: 

12,3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da kcitagao] 

12.3,3, demonsirem não possuir idoneidade para contratar com à Administração em virude de atos ficitos 

praticados. 

124. À apicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa & Contratada, observando-se o procedimento prévisto na Lei nº 

14,133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 19898 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráfer educativo da pena, bem como o dano causado & Administração, observado o principia da 

proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fomecedares 

13, CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO 

32.1. O presente Terma de Contrato podera ser extinto nos termos das arts. 106 e 137, combinado com o art. 
138 e 139 da Lei nº 14.133/2021 
13.2. Ds casos de rescisão contratual serão farmalmente motivados, assequrande-se 4 CONTRATADA o direito 

à prévia & ampla defesa. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no art, 104 da Lei 14. 

de 2021, 
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13.4. O termo de rescisão sera precadido de Relatorio indicativo dos seguintes aspectos, confo casu 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; N 
13:4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
1343 Indenizações & multas. 

14, CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES 
14.1. É vedado 4 CONTRATADA interromper o fomecimento dos bensfservigos sob alegação de 

inadimplementa por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previsios em lei. 

15, CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERACOES 
15.1, Eventuais alterações contrafuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n® 14,133, de 2021, 

15,2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes 
que se fizerem necesséarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
nos termos do art, 125 da Lei nº 14133, de 2021. 

15.3. As supressoes resultanies de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitada o art. 129 da Lein® 14.133, de 

2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14,133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e normas e principios gerals 
dos contratos. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICAGAO 
17.1, Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por exirato, na Imprensa 

Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNGP), no prazo previsto no art. 94 

Lein®14.133, de 2021, 

18. CLAUSULA DECIMA CITAVA - DO FORO 
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 

ariunda do presente edital, que ndo possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, compostos pela concifiação, conforme art. 151, da Lei nº 

14,13312021, 
Para firmeza & validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

feor, que, depois de lido e achado em ardem, vai assinado pelos confraentes. 

ACOPERACE, ..o BB e msç 08 20 

Predeitura Municipal de Acopiara 

COMTRATANTE 

GA 88 3565 1567 | prefeituragmacopiara.ce gov br 

Aw. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63560-000 | CNPJ; 07.847 379/0001-19



PECTEITURA DE 

ACOPIARA 

NOME DA EMPRESA / Representante 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 

CPFNº 

2 
CRFN® 
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PREFEITURA DE 

ICOPIAIIA 

ANEXO Il 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 

À empresa . . inserita no CNPJ (M.F.) sob o nº 

por intermêédio do seu repraenlante iegal o Sr[a} 

partadorta:da Carteira de identidade nº .. .. 8CPFR® . s 

... DECLARA que: 

à) - A proposta econtmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assequradas na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legal, nas convenções coletivas 

de trabalho & nos termos de ajustamenta de conduta; 

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregades menores de 18 (dezoito) anos em trabalho nótumo, 

perigoso ou Insalubre e menores de 16 (dezessels) anos em qualguer trabalho, salvo nas condições de aprendiz 

a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 

c) - Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdéncia 

Social, previstas em jei @ em outras normas especificas; 

d) - Alende a0s requisitos de habilitação, e que respondera pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

Local @ data 

Assinatura é Carimbo CNPJ) 

Nome do responsável legal da empresa 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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PREFEITUNA DE 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA VENCEDORA 

Aa (a) Agente de Contratação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXKKXKXKXKXKXX 
Dispensa Eletrônica nº 

Prazados(as) Senhores|as) 
Apresentamos V.Sa., nossa proposta para o objeto cujo AQUISIÇÃO DE KIT UTENSÍLIO ESCOLAR (JOGO 
DE UTENSÍLIOS CONTENDO COPO, COLHER E PRATO) PARA DAR SUPORTE A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA 
da Dispansa Eletrônica de Licitação nº , com valor Géobal de RE 000 
) confrme da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumenio, 

QUAN | VALOR | VALOR ITEM | ESPECIFICAÇÃO UNID | 5 UNIT TOTAL 

Valor Total de: | ) 

DECLARAÇÃO DA LICITANTE: De que nos pregos oferecidos, estão incluidas todas as despesas incidentes 
sobre a execução dos serviços referente a frete, tibutos, impostos, taxas, encargos, deslocamento de péssoal, 
& demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o valor cotado, nclusive a margem de lucro. De 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta està em CONFORMIDADE com as 
exigências do instrumento convecatório. Nossa proposta é vidida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
Sua apresentação. 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social; 
Endereço: 
Endereço eletrônico: 
Dados Bancários: 
Validade: 60 (sessenta) dias 

Representante legal com poderes para assinar o contrato: 
Qualificação (cargo, RG, CPF): 

Local e Data de 2024 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

TRABALHQ, RESPEITO E DIGNIDADE 
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DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.03.10.01 
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA ELETRÔNICA DE-002/2025 EP 

DESCRIÇÃO DA DESPESA: AQUISIÇÃO DE KIT UTENSÍLIO ESCOLAR (JOGO DE N%âll[.%;/ 1 

CONTENDO COPO, COLHER E PRATO) PARA DAR SUPORTE A ALIMENTAÇÃO ESCO S 

ALUNOS DA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA. 

Assunto: Encaminhamento de Edital. 

Retormam os presentes áutos para emissaa do instrumento convocatorio e autorização 

de sua divulgação, 
1 

Considerando a necessidade de divulgação do instrumento convocatório em referéncia, 3 

& objetivando proporcionar maior oportunidade para os eventuais interessados, prestigiando os principios Ê 

da competição, da publicidade e da transparência, APROVAMOS 6 edital do processo epigrafado, que ! 

fixa normas para o processa de seleção da melhor proposta para objeto em destague. 

AUTOGRAFADO, o encaminhamos ao setor de licitações, DETERMINANDO a 

publicagdo de seu resuma nos meios de divulgação e publicidade de estilo, 

Ao setor competente para as providéncias cabiveis, 

Acopiara, 14 de margo de 2025, 

i É }#uvt W 

MARIA IVANIA DEARAUJO 

SECRETARIA DE EDUCAGAQ 
E
A
 
A
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DESPACHO < ma 156 EE o 

6 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.03.10.01 = 
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA ELETRONICA DE-002/2025 ) SE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT UTENSÍLIO ESCOLAR (OGO DE UW 

CONTENDO COPO, COLHER E PRATO) PARA DAR SUPORTE A ALIMENTAÇÃO — < 
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCACAO DO 
MUNICÍPIO DE ACOPIARA. 

Em cumprimento ao Art. 54,88 10 e 7º da Lei Federal nº 14.133/2011, facase a 

publicidade do edital de licitação mediante divulgação ¢ manutenção do inteiro teor do ato 

convocarório é de seus anexos no Portal Nacional de Contratações. Publicas (PNCP), e 

simultaneamente, publique=se o extrato do cdital contendo seuú resumo, com à Indicagio do(s) 

local(ish em que os interessados poderão ler e obrer o téxto integral do edital e todas as 

informações sobre a flicitação, no quadro de avisos da unidade gestora, no Diário Oficial dos 

Municipios, ¢ em jornal diário de grande circulação, divulgando-o, ainda, no Portal da 

Transparência do Municipio, em prestigio do Principio da Transparência, con forme preceitua a 

Lei n.º 12.527/2011 (Lei de acesso à informação), conforme nota para publicação em anexo. 

Providências necessárias, 

ACOPIARA/CE, 14 de março de 2025; 

Felipe Anforim de Oliveira 
- Agente de Contratação 
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